
Fato comunicado pela
rede de proteção

Denúncias em geral

Demanda Espotânea

!

NÃO

SIM

Registrar Informações
no Sipia - CT

Requisitar a 
Segurança Pública

CT recebe para 
aplicação de 
medidas de proteção
junto à família

Encaminhar ao Ministerio 
Público Criminal

Requisitar para os
 serviços de saúde

Requisitar para os 
serviços socioassistenciais

Requisitar para 
Orientação jurídica

Encaminhar ao Poder Judiciário 
caso de sua competência

Requisitar para os 
serviços educacionais

Pode haver a
regulamentação da guarda

Atores: Defensoria Pública 
e Centro de Defesa

SIM

NÃO

Checar informações
do caso

Representar ao Poder 
Judiciário nas hipóteses 
do Art. 136 e Art. 194 do ECA

Encaminhar ao Ministério 
Público do Trabalho (em situação
de exploração sexual), Ministério 
Público Criminal e Ministério 
Público da Infância

Assegurar cumprimento
das medidas CT

Caso haja
medida de
proteção
pelo CT

Acompanhar medidas de
proteção de outros atores

Requisitar para os
serviços de saúde

Requisitar para os 
serviços socioassistenciais

Encaminhar ao Poder Judiciário 
caso de sua competência

Requisitar para 
os serviços educacionais

Realizar referência 
e contrarreferência

Complementar as informações
registradas no Sipia-CT

Há necessidade de aplicação das 
medidas de proteção da Lei Henry 

Borel (violência doméstica)?

Nos casos de 
necessidade de 
afastamento do 
agressor, o CT aplicará 
as medidas previstas 
na Lei Henry Borel

Encaminhamento do potencial 
descumprimento das medidas 
ao MP da Infância

Caso suspeito,
Flagrante delito
ou revelação
espontânea.

FATO
OCORRIDO

+ +

Complementar informações
inseridas no Sipia - CT

Aplicar medidas  de proteção, se 
necessárias  (art. 101 e 129  do ECA)

Requisitar para 
Orientação jurídica

Continuar o acompanhamento 
à criança e/ou adolescente

Fluxo do Conselho Tutelar

(Caso suspeito, 
Flagrante delito 

ou revelação
espontânea)

Atenção
Básica 

Sexual

Negligência

Psicológica

Física

Média
Complexidade

Alta
Complexidade

<72h

Não

Sim 

Urgência

Sim

Não

É gestante?  Não

Sim

Aborto Legal

Programa 
Mãe Legal

Imip

Policlínica Amaury Coutinho

Policlínica Agamenon Magalhães

Policlínica e Maternidade Professor Barros Lima

Policlínica e Maternidade Profº Arnaldo Marques

Atenção: em caso de 

de violência sexual, 
encaminhar o caso o 
mais rápido possível 

dentro de 72h

Nos casos de violência 
autoprovocada (Ideação 
Suicida, Automutilação, 
Tentativa de Suicídio) 

encaminhar imediatamente 
para a RAPS (Rede de 
atenção Psicossocial).

Comunicar ao Conselho Tutelar 
ou Polícia Civil (DPCA)

Sensibilizar a família para 
denúncia no DPCA ou 
utilizar o Disque 100

Acionar a Rede de 
Cuidado e Proteção Social 
quando necessário

Epidemiológica

Natureza
da violência 

Wilma Lessa

SAE
Cisam

Imip

Sony Santos

12 anos

10 anos

Serviços de
acompanhamentos
especializados

Wilma Lessa

SAE

Cercca

Imip

Sony Santos

>

>

12 anos

10 anos

= sexo/gênero feminino

= pessoas trans/não binárias com útero

Fluxo da Saúde
Fluxo da 
Assistência Social

Conselho Tutelar e/ou 
Sistema de Justiça

Assistência Social

Comunicar ao Conselho Tutelar

Comunicar à Polícia Civil (DPCA)

Encaminhar para o CREAS

Em casos de acolhimento 
institucional, a unidade de 
acolhimento e o CREAS 
desenvolvem o PIA conjuntamente

Encaminhar e acompanhar 
para os serviços especializados 
(Saúde, Educação, Assistência 
Social e Jurídica) 

Nos casos de acolhimento 
institucional ou familiar da 
criança/adolescente, o 
acompanhamento do 
CREAS será realizado na 
Unidade de Acolhimento

Registrar em sistema próprio 
e preencher relatório técnico 
socioassistencial (RTS) por 
meio do SIPIA

Elaborar os Planos de 
Acompanhamento, 
encaminhar e acompanhar 
para os serviços 
especializados (Saúde, 
Educação, Assistência 
Social e Jurídica)

Caso suspeito,
Flagrante delito
ou revelação
espontânea.

FATO
OCORRIDO

+

Garantir Referência e 
Contrarreferência


